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PROCESSO Nº 1057228-14.2017.8.26.0100 (Processo Digital) - SÃO PAULO - DOUGLAS EDUARDO DUALIBI.
DECISÃO: A impetração de mandado de segurança não afasta o trânsito em julgado administrativo. Contudo, uma vez 

garantido o pagamento da multa até o valor do depósito realizado, neste caso concreto não há impedimento para que até o 
trânsito em julgado da decisão do mandado de segurança permaneça o referido depósito retido em conta com movimenta-
ção vinculada à autorização judicial. No mais, restituam-se os autos à Vara de origem, competindo à MM. Juíza Corregedora 
Permanente decidir, oportunamente, sobre a correção do valor do depósito diante da pena aplicada e a adequação da forma do 
depósito realizado uma vez que a multa deverá ser recolhida ao Fundo Especial de Despesas do Tribunal de Justiça caso seja 
negada a segurança. Anoto, desde logo, que se for negada a segurança a MM. Juíza Corregedora Permanente deverá deter-
minar o que for necessário para que o Cartório elabore a correta guia de recolhimento da multa e para que o Banco depositário 
promova o pagamento da guia com o valor depositado pelo recorrente neste procedimento, dando-se por cumprida a pena até 
o valor efetivamente pago e prosseguindo-se com a cobrança de eventual débito remanescente, se houver. Intime-se. São 
Paulo, 9 de novembro de 2018. (a) GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO, Corregedor Geral da Justiça - Advogados: 
WILAME CARVALHO SILLAS, OAB/SP 129.733, ZELMO SIMIONATO, OAB/SP 130.952 e VIVIANE CARDOSO BORGES, OAB/
SP 276.632.

PROCESSO Nº 1057228-14.2017.8.26.0100 (Processo Digital) - SÃO PAULO - DOUGLAS EDUARDO DUALIBI.
DECISÃO: Vistos. O parecer de fls. 237/238 adota como fundamento o parágrafo 4º do art. 32 da Lei Estadual nº 11.331/2002 

que, porém, diz respeito às multas fixadas pelo descumprimento de obrigação prevista na referida Lei que regulamenta, no 
Estado de São Paulo, o valor, a cobrança, o repasse e a fiscalização dos emolumentos devidos aos serviços extrajudiciais de 
notas e de registro e aos demais entes credores: “Artigo 32 - Sem prejuízo da responsabilidade disciplinar, os notários, os regis-
tradores e seus prepostos estão sujeitos à pena de multa de, no mínimo, 100 (cem) e, no máximo, 500 (quinhentas) UFESP’s, 
ou outro índice que a substituir, nas hipóteses de: I - recebimento de valores não previstos ou maiores que os previstos nas 
tabelas, nos casos em que não caiba a aplicação do inciso I do artigo 34 desta lei; II - descumprimento das demais disposições 
desta lei. 1º - As multas serão impostas pelo Juiz Corregedor Permanente, de ofício ou mediante requerimento do interessado, 
em procedimento administrativo, garantida a ampla defesa. § 2º - Caberá ao Juiz Corregedor Permanente, na imposição da 
multa, fazer a gradação, levando em conta a gravidade da infração e o prejuízo causado. § 3º - Na hipótese de recebimento de 
importâncias indevidas ou excessivas, além da pena de multa, o infrator fica obrigado a restituir ao interessado o décuplo da 
quantia irregularmente cobrada. § 4º - As multas previstas nesta lei constituirão receita do Estado, devendo o seu recolhimento e 
a restituição devida ao interessado serem efetuados pelo infrator no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da decisão definitiva. 
§ 5º - As multas não recolhidas no prazo previsto no parágrafo anterior sofrerão acréscimo mensal de 50% (cinqüenta por cento) 
de seus valores. § 6º - Na hipótese de a restituição não ser efetuada no prazo previsto no § 4º, será expedida certidão relativa 
ao fato, pela autoridade competente. § 7º - Na hipótese de o pagamento das multas não ser efetuado no prazo estabelecido 
no § 4º, o Juiz Corregedor Permanente encaminhará o procedimento administrativo à Secretaria da Fazenda, para inscrição do 
débito na dívida ativa” (grifei). Entretanto, a multa fixada neste procedimento administrativo está prevista no art. 32, inciso II, 
da Lei nº 8.935/94 e não decorre do descumprimento das obrigações relativas aos emolumentos de que trata a Lei Estadual nº 
11.331/2002. Em razão disso, mostra-se oportuna a solicitação de nova manifestação da Secretaria de Orçamento e Finanças 
- SOF do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo sobre a matéria. Promova-se a extração das cópias pertinentes deste 
procedimento e a formação de expediente que deverá ser encaminhado à Secretaria de Orçamento e Finanças - SOF com so-




